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MINUTA DE CONTRATO Nº XX/2026                                                                                              CONCORRÊNCIA Nº 04/2026
O MUNICÍPIO DE PARECI NOVO, RS, inscrito no CNPJ sob n° 93.235.950/0001-65,
pessoa jurídica de direito público interno, denominada de Prefeitura Municipal, com Sede Administrativa, localizada à Rua João Inácio Teixeira, n° 70, Centro, Município de Pareci Novo, RS, neste ato representado por sua Prefeita Sra. Loreni Cristina Reinheimer, brasileira, união estável, residente e domiciliada no Município de Pareci Novo, RS, inscrita no CPF sob nº 630.001.050-34, denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa XXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXX, com sede na Rua XXXXX XXXX, nº XXXX, XXXXXXXXXX, XX, representada pelo Sr XXXXXXXX, portador da CPF nº XXXXXXXX, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm justo e contratado, o que adiante segue, mediante as seguintes cláusulas e condições e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência n° 04/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa especializada para a execução de obra de engenharia destinada à construção de 01 (uma) ponte sobre o Arroio Despique, localizada na Estrada Pedro Viegas da Rosa, no Município de Pareci Novo/RS, compreendendo o fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte, sinalização, dispositivos de segurança, controle tecnológico, ensaios, serviços preliminares, serviços complementares e demais insumos necessários à completa execução da obra, incluindo as intervenções previstas no projeto para adequação da travessia e do trecho viário adjacente, conforme projetos, Projeto Básico, Memorial Descritivo, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e demais documentos integrantes do processo licitatório, vinculados ao Convênio FPE nº 2116/2026, firmado com o Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Metropolitano.

1.2. A obra deverá ser executada em estrita observância aos projetos, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro, especificações técnicas, normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), legislação ambiental e demais exigências estabelecidas no edital e seus anexos.

1.3. A execução ocorrerá sob o regime de empreitada por preço global, compreendendo todos os serviços, materiais, equipamentos e demais insumos necessários à entrega integral da obra em condições adequadas de funcionamento e utilização.

1.4. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.4.1. O Edital da Concorrência Eletrônica e seus anexos;

1.4.2. O Projeto Básico e o Memorial Descritivo;

1.4.3. Os projetos executivos e demais peças técnicas integrantes do processo;

1.4.4. As planilhas orçamentárias e o cronograma físico-financeiro;

1.4.5. A proposta comercial da CONTRATADA e seus eventuais anexos;

1.4.6. Os demais documentos que integram o processo administrativo da contratação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR
2.1. O preço total da contratação é de R$ __________ (____________________________________), conforme proposta vencedora da licitação, correspondente à execução integral do objeto descrito na Cláusula Primeira.

2.2. Nos preços contratados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas incidentes sobre a execução do objeto, tais como materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte, mobilização e desmobilização, encargos trabalhistas, previdenciários e tributários, seguros, sinalização, segurança do trabalho, controle tecnológico, ensaios, gerenciamento e destinação de resíduos, bem como quaisquer outros custos necessários à perfeita execução da obra.

2.3. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta dos recursos vinculados ao Convênio FPE nº 2116/2026, firmado com o Estado do Rio Grande do Sul, e da correspondente dotação orçamentária municipal, conforme classificação a ser indicada pelo Setor de Contabilidade:
Despesa: 8299

Órgão: 2 Prefeito Municipal

Unidade: 1 Gabinete do Prefeito Municipal

Função: 14 Direitos da Cidadania

Subfunção: 182 Defesa Civil

Programa: 0101 Apoio a Atividades do Gabinete

Projeto/Atividade: 1165 Defesa Civil Federal Proc. 59052.031229/2024-17

Categoria: 3.3.3.9.0.30.0.0.00.00.00 Material de Consumo

Recurso STN: 759 Recursos Vinculados a Fundos
2.4. O valor contratado deverá observar a proposta vencedora e os limites estabelecidos no processo licitatório, não podendo ultrapassar o valor adjudicado e homologado, ressalvadas as alterações contratuais legalmente admitidas.
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS MEDIÇÕES, PAGAMENTO E RECURSOS

3.1. As medições dos serviços executados serão realizadas pela fiscalização do Município, mediante vistoria no local da obra e conferência dos quantitativos efetivamente executados, de acordo com o cronograma físico-financeiro, o Projeto Básico, o Memorial Descritivo, as planilhas orçamentárias e os demais documentos contratuais.

3.2. Somente serão considerados para fins de medição os serviços efetivamente executados, devidamente comprovados e aprovados pela fiscalização, observados os preços e as condições constantes da proposta vencedora.

3.3. Os pagamentos serão efetuados de acordo com as medições aprovadas, mediante apresentação da respectiva nota fiscal e dos documentos exigidos neste contrato, observados os procedimentos administrativos e financeiros do Município e as condições de liberação dos recursos vinculados ao Convênio FPE nº 2116/2026.

3.3.1. O pagamento dos serviços executados com recursos vinculados ficará condicionado à observância das regras do convênio, à disponibilidade e à liberação dos recursos pelo órgão concedente, quando aplicável, sem prejuízo das obrigações legais do CONTRATANTE quanto ao processamento e à liquidação das despesas regularmente executadas.

3.3.2. Eventual contrapartida com recursos próprios do Município, se prevista no Plano de Trabalho e na dotação orçamentária correspondente, será paga conforme as condições estabelecidas no convênio, no cronograma físico-financeiro e nas normas aplicáveis.

3.4. Para a liberação dos pagamentos, a CONTRATADA deverá apresentar, conforme exigível e aplicável:

a) Nota fiscal correspondente aos serviços executados e medidos;

b) Relatório ou boletim de medição devidamente aprovado pela fiscalização;

c) Comprovantes de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária exigidos pela legislação e pelo contrato;

d) Comprovantes de recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando exigíveis;

e) Documentação relativa à Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou ao Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), conforme aplicável;

f) Comprovante de inscrição da obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO), quando exigível;

g) Outros documentos necessários à prestação de contas dos recursos vinculados, desde que previstos no convênio, no edital ou na legislação aplicável.

3.5. A documentação deverá ser encaminhada aos setores competentes do Município, pelos meios oficiais informados pela Administração, observadas as orientações administrativas para emissão e recebimento de notas fiscais.

3.6. A primeira medição e o primeiro pagamento ficam condicionados à apresentação da ART ou do RRT de execução da obra, devidamente registrado, e dos demais documentos prévios exigidos no edital e na legislação aplicável.

3.7. Para o pagamento final, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos de encerramento da obra exigíveis, incluindo, quando aplicável, a certidão de regularidade fiscal previdenciária relativa à obra e os documentos necessários ao encerramento do CNO.

3.8. O pagamento será efetuado no prazo estabelecido no edital e no contrato, contado a partir da regular liquidação da despesa, após a aprovação da medição e a apresentação da documentação necessária.

3.9. Na hipótese de serem identificadas irregularidades na execução dos serviços ou na documentação apresentada, a CONTRATADA será notificada para providenciar a regularização. Os serviços não conformes não serão medidos nem pagos até sua correção, sem prejuízo do pagamento da parcela incontroversa, quando legalmente cabível.

3.10. A CONTRATADA deverá fornecer seus dados bancários para fins de depósito, juntamente com a documentação fiscal pertinente.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DO PRAZO

4.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, ou pelo prazo expressamente estabelecido no edital, devendo ser compatível com o período necessário à execução, fiscalização e recebimento do objeto.

4.2. O prazo máximo de execução da obra será de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão da Ordem de Início dos Serviços ou documento equivalente, observados o Plano de Trabalho do Convênio FPE nº 2116/2026 e o cronograma físico-financeiro aprovado.

4.3. A CONTRATADA deverá iniciar os serviços na data estabelecida na Ordem de Início dos Serviços, após o cumprimento das condições necessárias à execução da obra.

4.4. Os prazos de execução e de vigência poderão ser prorrogados nas hipóteses legalmente admitidas, mediante justificativa, análise da fiscalização e do gestor do contrato e formalização do instrumento cabível, observadas as condições do convênio e a legislação aplicável.

4.5. A prorrogação não afastará a aplicação das sanções cabíveis quando o atraso decorrer de culpa ou responsabilidade da CONTRATADA.
CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o edital, seus anexos, a proposta vencedora e este contrato.

6.2. Disponibilizar à CONTRATADA os projetos, memoriais e demais informações necessárias à execução do objeto, conforme os documentos integrantes do processo.

6.3. Emitir a Ordem de Início dos Serviços, após o cumprimento das condições necessárias à execução contratual.

6.4. Designar formalmente o gestor e o fiscal do contrato, responsáveis pelo acompanhamento e pela fiscalização da execução da obra.

6.5. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, verificando sua conformidade com os projetos, memoriais descritivos, especificações técnicas, planilhas orçamentárias e cronograma físico-financeiro.

6.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre falhas, imperfeições, irregularidades ou desconformidades verificadas durante a execução, fixando prazo para sua correção.

6.7. Determinar a correção, substituição ou refazimento dos serviços executados em desacordo com as condições contratuais, sem ônus adicional para a Administração.

6.8. Analisar e aprovar as medições dos serviços efetivamente executados, observados os critérios estabelecidos neste contrato e nos documentos técnicos.

6.9. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, desde que cumpridas as condições contratuais e legais para a liquidação da despesa.

6.10. Comunicar à CONTRATADA as decisões, orientações e determinações necessárias à adequada execução da obra.

6.11. Aplicar as sanções previstas neste contrato e na legislação, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

6.12. Responder aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro apresentados pela CONTRATADA, mediante análise técnica e jurídica, quando necessária, e decisão da autoridade competente.

6.13. Providenciar, quando de sua responsabilidade, as medidas administrativas necessárias à execução do convênio e à disponibilização dos recursos previstos, observadas as competências do órgão concedente.

6.14. Não responder por compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução contratual, nem por danos causados a terceiros decorrentes de atos da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados, sem prejuízo das responsabilidades legalmente atribuídas à Administração.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
7.1. Executar integralmente a obra de acordo com o Projeto Básico, os projetos, o Memorial Descritivo, as planilhas orçamentárias, o cronograma físico-financeiro, o edital e as demais condições contratuais.

7.2. Fornecer todos os materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte, sinalização, dispositivos de segurança, controle tecnológico, ensaios e demais insumos necessários à perfeita execução do objeto.

7.3. Empregar materiais novos e de primeira qualidade, em conformidade com as normas técnicas da ABNT, com as especificações do projeto e com as exigências dos fabricantes, quando aplicáveis.

7.4. Manter durante toda a execução da obra responsável técnico legalmente habilitado, com registro profissional ativo e ART ou RRT de execução devidamente registrada, conforme a área de atuação.

7.5. Manter no local da obra os projetos, memoriais, documentos técnicos e registros de responsabilidade profissional necessários ao acompanhamento dos serviços, disponibilizando-os à fiscalização sempre que solicitados.

7.6. Manter o diário de obra atualizado, registrando os serviços executados, as ocorrências relevantes, as condições de execução, as orientações da fiscalização e demais informações necessárias ao acompanhamento contratual.

7.7. Executar os serviços conforme as normas técnicas aplicáveis, as normas de segurança do trabalho, a legislação ambiental e as determinações dos órgãos competentes.

7.8. Providenciar e manter a sinalização e o isolamento das áreas de intervenção, de modo a garantir a segurança dos trabalhadores, dos usuários da via e de terceiros durante a execução da obra.

7.9. Fornecer e instalar, em local previamente indicado pela fiscalização, placa de identificação da obra, contendo as informações exigidas pela Administração, inclusive os dados dos responsáveis técnicos pelo projeto e pela execução, e das respectivas empresas, quando aplicável.

7.10. Fornecer aos trabalhadores os equipamentos de proteção individual e coletiva necessários, responsabilizando-se pelo cumprimento das normas de segurança e saúde do trabalho.

7.11. Providenciar a remoção, transporte e a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil, observada a legislação vigente e a utilização de locais devidamente licenciados, quando exigível.

7.12. Adotar medidas de prevenção e mitigação dos impactos ambientais, especialmente quanto ao controle de erosão, à drenagem provisória, ao carreamento de sedimentos para o Arroio Despique, à emissão de poeira e ruídos e à prevenção de vazamentos de combustíveis e lubrificantes.

7.13. Obter, quando de sua responsabilidade, as licenças, autorizações e demais documentos necessários à execução dos serviços, observadas as condições estabelecidas pelo Município e pelos órgãos competentes.

7.14. Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência que possa comprometer a segurança, a qualidade, o prazo ou a continuidade dos serviços, especialmente situações relacionadas a cheias, enxurradas, instabilidade do terreno ou interferências não previstas.

7.15. Não realizar alterações nos projetos, nos materiais especificados ou nos métodos construtivos que dependam de autorização sem prévia aprovação da Administração e, quando cabível, do responsável técnico pelo projeto.

7.16. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em que forem identificados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

7.17. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, quando decorrentes de ação ou omissão de sua responsabilidade, sem que a fiscalização exercida pelo Município exclua ou reduza essa responsabilidade.

7.18. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes da execução contratual, nos termos da legislação aplicável.

7.19. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária.

7.20. Cumprir as exigências legais relativas à reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, bem como as regras aplicáveis à contratação de aprendizes, quando exigíveis.

7.21. Atender prontamente às solicitações e determinações da fiscalização e do gestor do contrato, prestando os esclarecimentos necessários ao acompanhamento da obra.

7.22. Cumprir o cronograma físico-financeiro aprovado, mantendo pessoal, equipamentos e materiais em quantidade suficiente para a execução dos serviços nos prazos estabelecidos.

7.23. Manter o local da obra organizado e limpo, providenciando, ao término dos serviços, a remoção de materiais excedentes, equipamentos, resíduos e instalações provisórias de sua responsabilidade.

7.24. Entregar a obra concluída e em condições adequadas de funcionamento, uso e segurança, acompanhada da documentação técnica exigível, dos registros de responsabilidade profissional e dos demais documentos previstos no edital e no contrato.

7.25. Responder pela solidez, segurança e qualidade da obra, observando os prazos de garantia previstos na legislação e as responsabilidades técnicas legalmente estabelecidas.

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA

8.1. A prestação de garantia de execução contratual ficará condicionada à exigência expressa no edital e às condições nele estabelecidas, observados os arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.2. Caso exigida, a garantia de execução corresponderá ao percentual definido no edital, limitado a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, conforme previsto no planejamento da contratação, e poderá ser prestada nas modalidades legalmente admitidas.

8.3. A CONTRATADA deverá apresentar a garantia no prazo e nas condições estabelecidas no edital e na legislação aplicável, mantendo-a válida durante o período exigido.

8.4. A garantia contratual, quando exigida, será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato, observadas as condições legais e contratuais, sem prejuízo da apuração de eventuais responsabilidades.

8.5. A garantia de execução contratual não se confunde com a responsabilidade legal da CONTRATADA pela qualidade, estabilidade, segurança e solidez da obra.

8.6. A CONTRATADA responderá pelos defeitos e vícios construtivos nos prazos e nas condições estabelecidos pela legislação aplicável, inclusive pelo art. 140, § 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e pelo art. 618 do Código Civil, quando aplicável.
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tiverem acesso em razão do procedimento licitatório ou da execução deste contrato.

9.2. Os dados pessoais obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso, observados os princípios e as disposições da LGPD.

9.3. É vedado o compartilhamento de dados pessoais com terceiros fora das hipóteses permitidas pela legislação aplicável.

9.4. A CONTRATADA deverá adotar medidas técnicas e administrativas adequadas para proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou tratamento inadequado.

9.5. A CONTRATADA deverá orientar seus empregados e colaboradores sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.6. O término do tratamento dos dados pessoais observará as hipóteses e os prazos legais, ressalvadas as situações em que a conservação seja necessária ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória ou ao exercício regular de direitos.

9.7. A CONTRATADA deverá comunicar ao CONTRATANTE, em prazo razoável e conforme a legislação aplicável, incidentes de segurança que possam acarretar risco ou dano relevante aos titulares dos dados pessoais tratados em razão do contrato.

9.8. O CONTRATANTE poderá solicitar informações e documentos necessários à verificação do cumprimento das obrigações previstas nesta cláusula, devendo a CONTRATADA atendê-los no prazo estabelecido.
CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES CONTRATUAIS E MULTAS
10.1. Pelo descumprimento das obrigações assumidas, a CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal cabíveis.

10.2. Constituem infrações administrativas, entre outras previstas na legislação:

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Dar causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução contratual;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.

10.3. Poderão ser aplicadas à CONTRATADA, conforme a natureza e a gravidade da infração, as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Impedimento de licitar e contratar;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.4. A multa moratória por atraso injustificado na execução dos serviços será de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 30% (trinta por cento) desse valor, sem prejuízo das demais medidas legalmente cabíveis.

10.5. O atraso injustificado na apresentação, renovação ou reposição da garantia contratual, quando exigida, sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor total do contrato, limitada a 30% (trinta por cento), observadas as disposições do edital e a proporcionalidade da sanção.

10.6. Para as infrações administrativas previstas no item 10.2, poderão ser aplicadas multas compensatórias, conforme a gravidade da conduta e os critérios estabelecidos no edital, respeitados os limites legais de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, quando aplicáveis.

10.7. O atraso superior a 30 (trinta) dias poderá autorizar a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, observados o art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, o contraditório e a ampla defesa.

10.8. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados ao CONTRATANTE.

10.9. As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, quando legalmente cabível, observados os critérios de proporcionalidade e os procedimentos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

10.10. Antes da aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme o art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.11. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade observará o procedimento previsto no art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10.12. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes e atenuantes, os danos causados à Administração e a existência ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, nos termos do art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.13. Os débitos da CONTRATADA decorrentes de multas e indenizações poderão ser compensados com créditos devidos pelo CONTRATANTE, observada a legislação aplicável, ou cobrados pelos meios administrativos e judiciais cabíveis.

10.14. A aplicação de qualquer sanção dependerá de decisão fundamentada da autoridade competente, observados os procedimentos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1. O contrato se extinguirá quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para sua vigência.

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estabelecido, a vigência poderá ser prorrogada até a conclusão do objeto, quando legalmente cabível, devendo a Administração providenciar a readequação do cronograma e formalizar as medidas pertinentes.

11.3. Quando a não conclusão do contrato decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficará ela constituída em mora, sujeitando-se às sanções administrativas cabíveis;

b) Poderá a Administração optar pela extinção contratual, adotando as medidas legalmente admitidas para assegurar a continuidade da execução da obra e a proteção do interesse público.

11.4. O contrato poderá ser extinto antecipadamente nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante decisão fundamentada e observância dos direitos das partes.

11.5. A extinção contratual poderá ocorrer por ato unilateral e escrito da Administração, por acordo entre as partes ou por decisão arbitral ou judicial, conforme as hipóteses legais aplicáveis.

11.6. A extinção do contrato não prejudicará a apuração de responsabilidades, a aplicação das sanções cabíveis, a cobrança de multas ou a reparação de danos eventualmente causados.

11.7. Sempre que possível, o termo de extinção será precedido de:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos efetuados e dos valores eventualmente devidos;

c) Apuração de indenizações, multas e demais responsabilidades.

11.8. A extinção contratual não constituirá impedimento ao reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-financeiro, quando legalmente cabível, hipótese em que poderá ser concedida indenização por meio do instrumento adequado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REEQUILIBRIO DO CONTRATO

12.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contado da data-base do orçamento estimado da contratação, conforme definida no edital.

12.1.1. Após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, poderá ser concedido reajuste de preços, mediante solicitação da CONTRATADA e observância do índice, da data-base e dos critérios estabelecidos no edital e na legislação aplicável.

12.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste concedido.

12.2. O orçamento estimado da Administração deverá observar as planilhas referenciais e os critérios de formação de preços definidos no processo licitatório, incluindo o SINAPI/RS, quando adotado como referência.

12.3. Poderá ser concedido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato nas hipóteses legalmente admitidas, mediante requerimento fundamentado, acompanhado de documentação comprobatória e memória de cálculo.

12.4. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro poderá ser analisado diante de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que retardem ou impeçam a execução do contrato, ou em situações de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, desde que configurados os requisitos legais.

12.5. O pedido será submetido à análise técnica e administrativa do Município e, quando necessário, à análise jurídica, cabendo à autoridade competente decidir de forma fundamentada.

12.6. O reajuste e o reequilíbrio econômico-financeiro não serão automáticos e dependerão do atendimento aos requisitos legais, contratuais e documentais aplicáveis.

12.7. Quando concedido o reajuste ou o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, deverão ser observados os limites legais, a manutenção das condições efetivas da proposta e os procedimentos de formalização pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

13.1. A Fiscalização das obras será exercida pelo responsável técnico da Prefeitura, o Engenheiro Civil Juliano da Costa Saldanha. A gestão do contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Planejamento  Municipal através da Secretária Municipal de Planejamento Camila Bohn Flores.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor
- e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, mediante Sistema LICITACON/TCE-RS, bem como no Diário Oficial dos Municípios.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Montenegro/RS para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.
Pareci Novo/RS, XX de outubro de 2026.
                                                                                                              _____________________________________
         LORENI CRISTINA REINHEIMER                                             XXXXXXXXXXX
                        CONTRATANTE                                                          CONTRATADA


